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Questão agrária, agroecologia e desenvolvimento territorial

Luiz Antonio Cabello Norder*

Resumo: Examina-se neste artigo a emergência dos debates sobre agroecologia
e desenvolvimento territorial como uma das novas dimensões da questão
agrária na atualidade. Debate que caminha na contramão do crescente
desenvolvimento do agronegócio no Brasil.
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A questão agrária comporta diversas conceituações e abordagens,
dentre as quais podemos, inicialmente, destacar algumas das principais
correntes interpretativas que predominaram no debate sobre o tema nas
últimas décadas: a marxista, a leninista, a chayanoviana e a teoria da
modernização agrícola. As distinções e afinidades entre estas três correntes já
foram objeto de inúmeras discussões e análises. Há evidentemente divergências
significativas entre estas diferentes abordagens, mas isso não nos permite
desconsiderar certos pontos em comum.

As abordagens de Marx, por um lado, e as de Lênin e Kautsky, por
outro, possuem afinidades e dessemelhanças substanciais. A ênfase de Marx
sobre o processo de mercantilização na agricultura ou ainda sua avaliação
sobre o potencial das comunas camponesas russas em uma estratégia socialista
não se confundem com a forma de análise de Lênin e Kautsky sobre o
desenvolvimento do capitalismo no campo, muito menos com os programas
políticos que vieram a ser implementados a partir de 1917 com o governo
bolchevique.

Também os esforços para aproximar parte das formulações de Marx
com as de Chayanov também levaram a relevantes discussões na historia do
pensamento social sobre a questão agrária (TEPICHT, 1973). Da mesma
forma, as teorias de Lênin e Kautsky sobre a suposta superioridade técnica
da produção especializada e em grande escala em relação à economia
camponesa, bem como as generalizações por vezes caricaturais sobre a
economia camponesa, mantém fortes afinidades com a teoria da modernização
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da agricultura1. Daí derivam certas afinidades entre recentes formulações de
inspiração leninista e algumas das mais expressivas organizações representativas
do empresariado agroindustrial. Assim, temos um curioso cenário no qual,
de acordo com a combinação de conceitos e pressupostos, são definidos
certos antagonismos explícitos, mas sem que deixe de persistir algumas
afinidades veladas – e vice-versa.

Este universo conceitual não raro acaba por se desdobrar em um
descolamento frente aos processos concretos de ação política presentes nos
movimentos sociais, o que fez com que determinadas posições, notadamente
a partir dos fundamentos de Lênin e Kautsky, deixassem simplesmente de
contar com protagonistas que levassem a cabo tais projetos no interior da
sociedade.  E tentar recolocar algumas destas formulações na pauta dos
movimentos sociais hoje, pelo menos no Brasil, parece não ser tarefa das
mais fáceis, até mesmo como decorrência das experiências que foram sendo
conduzidas nos assentamentos conquistados desde os anos 80 e que
evidenciaram, para citar apenas um tema para discussões, os limites das
propostas agroindustriais coletivistas que vinham sendo implementadas:

as primeiras experiências da forma constitutiva coletivista
começaram a apresentar resultados econômicos negativos, o que
induzia alguns analistas rigorosos a refletir sobre a inadequação
desse modelo de agricultura empresarial – orientado para a
intensificação do capital e a redução da mão-de-obra, que era a
base da referida produção coletiva, às condições objetivas dos
assentamentos – de baixa capacidade de investimento e grande
disponibilidade de mão-de-obra. Os resultados dessas análises
trariam contribuições significativas à redefinição da assessoria
agrícola em questão. Em especial porque confirmariam a exigência
de projetos agrícolas em correspondência mais direta com os
projetos dos próprios trabalhadores: projetos de agricultura
familiar (D’INCAO; ROY, 1995, p. 36) 2.

1 “As teorias da modernização tanto quanto o marxismo… estão fundamentadas na concepção
de ‘integração’ ou ‘submissão’ do mundo rural e de seus atores na estrutura global do
capitalismo. Em ambas, as tendências deterministas e centralistas prevalecem e são reificadas,
obscurecendo assim a natureza e o potencial de indivíduos e/ou estratégias e respostas
coletivas” (LONG; PLOEG, 1989, p. 238).
2 Em 1986, o MST publicou o Caderno de Formação no 11, escrito por Clodomiro dos Santos
Morais alguns anos antes. Partindo do pressuposto de que “toda empresa tem inimigos
internos e externos... [cuja] ação está sempre dirigida contra dois elementos fundamentais de
toda empresa: a unidade e a disciplina”, o autor indicava os “instrumentos e mecanismos”
conhecidos para “combater os vícios gerados pelas formas artesanais de trabalho”, dentre os
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É certo que alguns casos, como o de Paranacity, no Paraná, são
apontados como contraposição a tais conclusões. De qualquer forma, houve
uma reformulação programática no interior do MST e os projetos de
cooperativas de produção agropecuária (CPAs) deixaram de ser
implementados nos últimos anos. Houve ainda uma reformulação discursiva,
com a apresentação de uma crítica ao agronegócio e a adesão aos princípios
da agroecologia, mudança conceitual que levaria, no limite, a um abandono
das propostas de cooperativas coletivas de produção agroindustrial, como
as que foram criadas nos anos 80. Não é de todo desnecessário lembrar que
a formulação de Kautsky sobre a superioridade técnica da produção em
grande escala levava à proposição, nas páginas finais de A Questão Agrária, de
um tipo de cooperativismo fundado na coletivização completa da produção
em grande escala de forma muito parecida com a que o MST vinha
apregoando até meados dos anos 90.

Algumas releituras recentes sobre desenvolvimento rural retomam
criticamente parte dos pressupostos e conceitos presentes nas principais
interpretações clássicas e, a partir da inserção de novos enfoques, conceitos e
discussões, procuram construir paradigmas alternativos tanto para a realização
de pesquisas científicas como para a definição de programas de atuação
política. Esse empenho parece acompanhar uma vigorosa transformação
nas diretrizes de inúmeras organizações populares não só no Brasil, mas em
muitos outros países. Neste sentido, um dos pilares da teoria de Lênin e
Kautsky, a tese da superioridade técnica da grande produção, começa a ser
amplamente minado e com isso o ideário de uma coletivização do campo
perde seu significado.

Uma das mais claras expressões deste movimento de transformação
política pode ser compreendida a partir da emergência dos debates sobre
agroecologia e desenvolvimento territorial entre as novas dimensões da

quais “destacam-se os seguintes: a vigilância, a crítica e a reunião”. Além disso, preconizava
a realização dos “laboratórios experimentais” no qual “a consciência organizativa é introduzida
no grupo social por intermédio de uma aceleração preconcebida da ´praxis’ de organização
através da análise teórico-prática dos fenômenos”. Tal laboratório, se aplicado entre “semi-
operários”, deveria durar cerca de 15 dias; entre “artesãos”, no entanto, passaria de 30 a 40
dias ininterruptos (MORAIS, 1986). Daí surgem interpretações marcadas por uma profunda
repulsa em relação ao universo cultural, social e econômico de camponeses e artesãos, que se
desdobra em agressivas proposições “anti-campesinistas” e “anti-populistas”. Para uma análise
das transformações nos preceitos cooperativistas no MST nos anos 80 e 90 e dos debates e
estudos realizados sobre as cooperativas que vinham sendo implementadas nos assentamentos,
bem como um estudo de caso no município de Promissão (BERGAMASCO; NORDER,
2003).
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questão agrária na atualidade – e que fazem com que as principais correntes
de interpretação sobre a problemática agrária continuem, evidentemente,
sendo referenciais relevantes para o debate, mas de certa forma condicionados
por questões e conceitos colocados por novos e diversos paradigmas. Além
das noções de agroecologia e desenvolvimento territorial, poder-se-ia
mencionar, por exemplo, a contribuição da “economia ecológica” e suas
derivações mais recentes, que passaram a questionar as “externalidades”
ambientais presentes nas correntes de pensamento sócio-econômico que
predominaram em boa parte do século XX, incluindo todas as interpretações
clássicas sobre a questão agrária.

Estes e outros fatores parecem ter levado a questão agrária a um
novo ciclo histórico, o que nos coloca o desafio de reformular categorias
analíticas e redefinir as diretrizes e estratégias de ação política. A questão
agrária, portanto, antes de ser algo cristalizado e pré-definido, consiste em
um processo em permanente transformação tanto no plano conceitual como
político.

Questão Agrária e História

A noção de questão agrária resulta da complexa articulação entre
diversos processos sociais, econômicos, políticos e ambientais. Em cada
momento histórico e em cada país, região ou localidade essa articulação
apresenta-se de uma forma especifica. Para tanto, é necessário desde já arrolar
algumas das dimensões que, em sua articulação, tradicionalmente compõem
a questão agrária no Brasil: a) concentração fundiária, b) formação do mercado
de trabalho, c) estabelecimento de políticas migratórias e demográficas, d)
exercício do poder político (estatal e privado, com destaque para o uso da
violência física ilegítima), f) aplicação de determinadas tecnologias e g) extração,
em geral predatória e itinerante, dos recursos naturais.

Na transição do escravismo para o trabalho livre, por exemplo, a
concentração fundiária passou a ser exercida através de mecanismos definidos
pela Lei de Terras de 1850, significativamente distintos dos tempos das
sesmarias, o que levou a uma inaudita apropriação concentradora de terras,
em grande medida através de processos jurídicos fraudulentos. Era a época
áurea da grilagem no Brasil, que visava bloquear o acesso a terra para milhares
de famílias que passavam a compor o mercado de trabalho livre. Época, no
plano político, das políticas oficiais de subsídio à imigração, da contestação à
ordem monárquica e das relações clientelistas entre governos locais e o governo
central (LEAL, 1997). E, no plano econômico, do desenvolvimento de novas
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técnicas de cultivo de café e de expansão de toda uma malha ferroviária e de
comunicações, de diversificação econômica, de criação de centenas de
pequenos municípios e de destruição a ferro e fogo de toda a cobertura vegetal
preexistente, como bem mostrou Warren Dean (1996).

A forma como essas dimensões se articulavam na transição da
escravidão para o sistema de colonato, na região cafeeira, irá lançar as bases
para um amplo movimento de transformação nas configurações da questão
agrária a partir da segunda metade do século XX, com a modernização da
agricultura.  As dimensões da questão agrária reaparecem, de forma altamente
conflituosa e contraditória. A partir dos anos 50, a crise de superprodução
na cafeicultura vinha ganhando grandes proporções, em uma estrutura
fundiária relativamente bem consolidada e com um enorme contingente de
trabalhadores subordinados socialmente e alijados da propriedade da terra.

Emergem então as primeiras reivindicações politicamente organizadas
dos trabalhadores no sentido de promover uma distribuição da terra. As
Ligas Camponesas e o Movimento dos Agricultores Sem-Terra (Master),
juntamente com parcela do movimento sindical, passaram a canalizar essa
demanda difusa pela reforma agrária. A dimensão fundiária da questão agrária
estava bastante associada às demais indicadas acima. No plano político, há
uma reconhecida conexão entre o golpe de 1964 e a emergência dos
movimentos de contestação fundiária por parte dos trabalhadores. A estratégia
política concebida pelas oligarquias agrárias e implementada pelos militares
foi a de promover duas políticas demográficas: a expulsão massiva dos
trabalhadores rurais em direção às cidades, isto é, uma política migratória
diametralmente oposta àquela estabelecida desde o final do século XIX, e a
implementação de programas de colonização nas regiões centro-oeste e
amazônica, esta última, vale lembrar, mobilizada naquele período de forma
bastante ideológica e que visava atenuar a resistência às demais medidas de
política agrária e agrícola.

A repressão da demanda de acesso à terra e a reorientação dos fluxos
migratórios deveriam, evidentemente, estar associadas à aplicação de
tecnologias agropecuárias centradas em uma brutal redução na quantidade
de trabalhadores empregados por unidade de área ou unidade de produto.
A mecanização e a quimificação da produção agropecuária, a produção
agroindustrial especializada e em grande escala, voltada para a inserção em
mercados globais, tornavam-se os principais vetores da ocupação do solo
desde então. Tal expansão da produção agrícola em grande escala,
notadamente com a produção de soja, milho, trigo, algodão, laranja e cana,
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passava a se atrelar, de forma cada vez mais verticalizada, ao desenvolvimento
das indústrias de insumos, equipamentos e processamento da produção, em
um complexo processo de apropriação das bases rurais da agricultura pelo
setor industrial:

A transformação industrial da agricultura ocorreu historicamente
através de uma série de apropriações parciais, descontínuas do
trabalho rural e dos processos biológicos de produção (máquinas,
fertilizantes, sementes híbridas, produtos químicos,
biotecnologia), e do desenvolvimento paralelo de substitutos
industriais para os produtos rurais (GOODMAN; SORJ;
WILKINSON, 1990, p. 2).

Esta apropriação industrial do processo de produção agropecuária,
a despeito de suas variações geográficas e históricas, levou a uma crescente
desconexão entre a produção agropecuária e as condições locais, dentre as
quais a natureza e a ecologia, as peculiaridades locais e regionais da força de
trabalho e do campesinato, a elaboração de produtos com características
culturais e regionais específicas e a organização das formas relativamente
autônomas de organização do trabalho. Há com isso uma difusão de
processos de produção com um elevado grau de mercantilização, uma acentuada
utilização de insumos de origem agroindustrial e uma forte dependência em
relação a agentes externos e relações mercantis e/ou contratuais.

Uma das características decisivas deste processo de mudança refere-
se ao papel da intervenção do Estado na promoção da modernização da
agricultura (BELIK, 1997). O reconhecimento da intervenção estatal representa
um agudo questionamento às interpretações de Lênin e Kautsky sobre a
superioridade técnica da grande produção. E não precisaríamos ir muito
longe para encontrar intérpretes, tanto no campo leninista como na teoria da
modernização, que minimizem o papel decisivo do intervencionismo dos
governos militares na promoção da modernização da agricultura.

Vê-se que as dimensões da questão agrária passam a se articular de
uma forma distinta em relação aos dois períodos mencionados acima. A
concentração fundiária herdada dos tempos da Lei de Terras e a depredação
ecológica representam dois dos elementos de continuidade da questão agrária.
Outras dimensões, especialmente as relações sociais de trabalho, a política
demográfica e o desenvolvimento de tecnologias foram, diferentemente,
profundamente modificadas.
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No Brasil, a partir dos anos 80, como parte da transição democrática,
este conjunto de transformações ocorridas no âmbito da modernização
agrícola passa a ser cada vez mais contestado e confrontado. As contundentes
críticas ao agronegócio, que se iniciam já nos anos 70, irão ganhar maior
fôlego a partir do final dos anos 90, época em que os movimentos sociais
começam a combater de modo ainda mais direto e incisivo tal modelo
tecnológico privilegiado pelo Estado.

Nos últimos anos, ganha destaque um aspecto adicional: a gravíssima
crise financeira do agronegócio, ou seja, da modernização da agricultura,
fenômeno que será interpretado aqui como uma decorrência de sua “múltipla
dependência”, isto é, sua dependência em relação a fatores como: a) os preços
das commodities nos mercados internacionais (que vem sofrendo baixas
significativas); b) a cotação do dólar (que vem caindo continuamente); c) o
clima (cada vez mais instável) e d) a  oferta de políticas governamentais de
apoio (créditos, renegociações de dívidas vencidas, securitizações etc). Na
verdade, a crise no agronegócio não é tão nova assim. Desde 1998, o Estado
brasileiro, dando certa continuidade à linha intervencionista forjada no período
militar, vem descarregando somas elevadíssimas de recursos públicos para
refinanciar as dívidas ou para assumir, via securitização, os prejuízos dos
agronegociantes.

As interpretações veiculadas pelas organizações empresariais
geralmente tratam a crise recente do agronegócio como algo conjuntural – e
a atribuem especialmente à política agrícola e cambial do governo federal3,
mas há também alguns indícios de que interpretações de cunho estrutural
venham sendo cogitadas mesmo entre as entidades agro-empresariais.

Para uma melhor compreensão dos elementos estruturais da crise
do agronegócio e de sua múltipla dependência, vale a pena salientar que entre
os aspectos de sua forma de organização e desenvolvimento estão: a) o
aumento no grau de vinculação em relação ao mercado e às instituições
externas de planejamento da produção; b) a substituição de força de trabalho
pelo consumo de insumos de origem industrial; c) a especialização; d) a
dependência com relação ao suprimento externo de saberes e tecnologias; e)
a homogeneização e padronização das atividades; f) a desconexão entre a
produção e os ecossistemas e relações sócio-culturais locais; g) a baixa
flexibilidade dos mercados e dos preços; h) o estreitamento no rendimento

3 Seria importante discutir os impactos de uma eventual efetivação da  proposta,
reiteradamente formulada por organizações representativas do agronegócio, de desvalorizar
drasticamente o real.
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líquido por unidade de área ou de produto final; i) a elevação no montante
de recursos financeiros para a obtenção de rendimentos aceitáveis (PLOEG,
2003, p. 352).

A questão agrária volta a ter, nos dias atuais, portanto, enorme
relevância na agenda política e científica. Um dos pressupostos desta pauta
de pesquisa e de formulação programática é a de que a produção agropecuária
não se confunde com o universo da produção agroindustrial em grande
escala. Não há dúvidas de que o avanço das políticas de modernização agrícola
provocou – e continua provocando – substanciais modificações nas condições
de produção na agricultura familiar, mas isso não nos autoriza a prever ou
generalizar um completo desaparecimento de uma certa autonomia estratégica
na mobilização e conversão de recursos econômicos (e na utilização de saberes
locais) no interior das unidades produtivas.

Formas inauditas de resistência e de criação de espaços de manobra,
de construção de uma autonomia mesmo que parcial e relativa, construída
gradualmente, mas de forma alguma irrelevante, tornam-se imprescindíveis
para a elaboração de re-interpretações sobre questão agrária, tanto quanto
para a formulação de propostas de transformação social, pautadas pelo
diálogo entre diferentes mediadores e comunidades rurais. Tais as estratégias
sociais e produtivas voltadas para a construção da autonomia – e sua particular
interação com o processo de mercantilização e externalização da produção –
podem levar, entre outros resultados, a um aumento na absorção de trabalho
e na rentabilidade das atividades agropecuárias, a despeito e para além do
poder de prescrição tecnológica e social, exercido não somente por agentes
de fornecimento de insumos e processamento e comercialização de produtos
agropecuários, mas também por diversas agências estatais e cooperativas
(NORDER, 2004).

Agroecologia e Desenvolvimento Territorial

Outra particularidade da questão agrária na atualidade é a de que,
juntamente com o colapso do agronegócio, vem se difundindo uma série de
projetos sociais, econômicos e tecnológicos entre camponeses, agricultores
familiares, assentados, comunidades indígenas, populações ribeirinhas,
quilombolas, ocupantes de reservas extrativistas etc. Trata-se de projetos que,
por um lado, refutam de forma cada vez mais consistente os impactos sociais,
econômicos e ambientais da modernização agrícola e, por outro, apresentam
novos e instigantes parâmetros para a organização da produção agropecuária.
A noção de agroecologia, neste contexto, tornou-se uma bandeira política,
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em aberta oposição ao agronegócio, e passou a aglutinar diferentes expressões
da busca por novos caminhos para as atividades agrícolas e pecuárias.

[...] a agroecologia proporciona as bases científicas e
metodológicas para a promoção de estilos de agriculturas
sustentáveis, tendo como um de seus eixos centrais a necessidade
de produção de alimentos em quantidades adequadas e de elevada
qualidade biológica, para toda a sociedade. Apesar de seu vínculo
mais estreito com aspectos técnico-agronômicos (tem sua origem
na agricultura, enquanto atividade produtiva), essa ciência se nutre
de diversas disciplinas e avança para esferas mais amplas de análise,
justamente por possuir uma base epistemológica que reconhece
a existência de uma relação estrutural de interdependência entre
o sistema social e o sistema ecológico (a cultura dos homens em
co-evolução com o meio ambiente)  (CAPORAL;
COSTABEBER, 2003).

Outros aspectos podem ser destacados nos debates sobre
agroecologia, entre os quais a reconsideração a respeito das concepções sobre
a produção do conhecimento social nos agroecossistemas.

Várias explanações consideraram pobre a transferência de
tecnologia, incluindo a idéia de que os produtores eram
ignorantes e necessitavam ser ensinados a produzir. Outra linha
de explanações responsabilizou o baixo nível rural, tal como a
falta de crédito, pela limitação da viabilidade dos produtores em
adotar as tecnologias. No primeiro caso o produtor era visto
basicamente como um equivocado. No segundo, questões infra-
estruturais de vários tipos são consideradas as culpadas. Nunca
a tecnologia, por si mesma, foi criticada (HECHT, 1989, p. 40-41).

Há ainda uma série de implicações para o plano da organização
social e política, com a constituição de determinados arranjos cooperativos e
organizacionais em bases locais que se afastam deliberadamente de princípios
verticalizados de transferência de saberes, tecnologias e recursos produtivos.

Existem também novas formas locais de coordenação entre os
produtores: as organizações profissionais como sindicatos,
associações, cooperativas e as redes inter-pessoais como as redes
de comercialização ou as redes de inovação. A viabilidade da
agricultura familiar depende portanto, também, do ambiente
institucional regional e global. Este é constituído pelas políticas
públicas, pela organização das cadeias produtivas, pelas redes de
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inovação, pelo acesso a informação ou pelas oportunidades de
aprendizagem, individual ou coletiva (SABOURIN, 2000, p. 27).

Uma das manifestações destas considerações sociais, tecnológicas e
ambientais versa sobre a implementação participativa de sistemas agroflorestais
visando a reconstituição da biodiversidade e, ao mesmo tempo, a geração de
ocupação rentável na agricultura familiar, a construção da segurança alimentar
e a preservação dos cursos d’água nas comunidades rurais, indígenas,
quilombolas, ribeirinhas etc. Uma interessante experiência com finalidades
demonstrativas junto a comunidades indígenas do Acre foi realizada pela
Comissão Pró-Índio que, além de fomentar a capacitação de agentes
agroflorestais indígenas para a recuperação de áreas degradadas, promoveu
a articulação das iniciativas agroflorestais com a programação educacional e
artística no âmbito do sistema educacional e com a produção de artesanato
(VIVAN; MONTE; GAVAZZI, 2002). Em Minas Gerais, para citar apenas
mais uma locação de interesse, atividades similares vêm sendo realizadas na
Zona da Mata desde 1993 pelo Centro de Tecnologias Alternativas (CTA),
Sindicatos de Trabalhadores Rurais e Universidade Federal de Viçosa
(CARDOSO, 2004).

A criação de sinergias entre as formas inovadoras de produção
agropecuária, as iniciativas de recuperação florestal e agroflorestais, o
desenvolvimento de atividades rurais não-agrícolas, a preservação do
patrimônio histórico, artístico e arquitetônico no meio rural fazem com que
a passagem de um enfoque setorial, predominantemente econômico ou
político, para o enfoque territorial, interdisciplinar e ambiental adquira uma
importância destacada nos debates sobre desenvolvimento rural e sua
complexidade.

Os mercados - o mesmo se aplica aos territórios - não são
entidades dadas de uma vez por todas por qualquer tipo de
mão mágica ou de dotação natural. Eles são o resultado de
formas específicas de interação social, da capacidade dos
indivíduos, das empresas e das organizações locais em promover
ligações dinâmicas, propícias a valorizar seus conhecimentos,
suas tradições e a confiança que foram capazes, historicamente,
de construir (ABRAMOVAY, 2001, p. A3).

O mesmo é válido para a interpretação da formação e evolução dos
mercados de trabalho. Marx mostrou que o mercado de trabalho é criado
por meio das mais variadas formas de ação política, quase sempre com o
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uso da violência. Assim, a mercantilização das relações sociais e das relações de
trabalho, de mercado de terras e de outros mercados é nada mais do que o
produto de determinadas políticas de mercantilização historicamente estabelecidas.
Neste sentido, o fortalecimento da agricultura familiar e a constituição dos
assentamentos rurais representam um movimento contrário ao de
mercantilização da força de trabalho.

A análise do processo histórico de mercantilização das relações
sociais evidencia que a formação do mais importante dos
mercados, o mercado de trabalho, influencia a formação de outros
mercados, na medida que por aí se definem a geração e
distribuição de renda e, portanto, os níveis e tipos de consumo
(NORDER, 2004).

Com esse conjunto de novos temas e novas abordagens, a questão
agrária passa a incorporar dimensões, conceitos e informações que não
estavam inscritas nos principais paradigmas vigentes até os momentos finais
do século XX. Abre-se com uma ampla agenda política e científica, que vem
resultando em processos de contestação social, política, tecnológica e ambiental
que se traduzem em um heterogêneo conjunto de práticas voltadas para a
reconstituição do trabalho rural e dos recursos naturais. Nesta agenda de
pesquisa, as diferentes abordagens “estruturalistas” (tanto marxianas e leninistas
como as da teoria da modernização) são refutadas conceitualmente e por
um variado elenco de experiências de organização social em curso que ressaltam
a importância da criatividade na contestação política e das formas pulverizadas
de resistência local.

Essas formas de luta e resistência que convergem para a reconstrução
das práticas camponesas relativamente autônomas no processo produtivo
revelam um acentuado contraste em relação aos parâmetros
homogeneizadores e exógenos contidos na trajetória da modernização
agrícola. Justamente por esse motivo é que a economia camponesa possui
uma eficiência técnica e econômica superior ao da produção em grande
escala e resiste muito mais bravamente aos impactos perversos da globalização,
não apenas nos países menos desenvolvidos, mas também no coração das
mais avançadas economias européias (PLOEG, 2006). A emergência da
diversidade e sua politização na era da globalização, ou, em outros termos,
uma transformação na dinâmica de co-evolução entre sociedade e natureza,
não pode, portanto, deixar de ser colocada entre os vigorosos componentes
da questão agrária, o que traz relevantes implicações para a teoria social:
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A heterogeneidade está fundamentada na construção e
reprodução de um conjunto altamente diferenciado de conexões
micro-macro, entre outras coisas... Temos também mostrado
que algumas regularidades (ou ‘leis de ferro’) que emergem no
nível macro podem muito bem ser desconstruídas ao se passar
do nível macro para o nível micro, onde tendências contrastantes
podem ser encontradas (HEBINCK; PLOEG, 1997, p. 223).

A questão agrária na atualidade apresenta, portanto, promissoras
perspectivas de ação política e de pesquisa científica e teórica. As diversas
questões aqui colocadas apontam para uma acentuação da crítica aos
pressupostos e impactos da agroindustrialização da agricultura, juntamente
com um revigoramento das estratégias camponesas, indígenas e demais
populações tradicionais, que passam a criar variadas interações com o
conhecimento científico, a gerar conhecimentos “híbridos” (GUIVANT, 1997)
e a reivindicar políticas estatais não-hierárquicas. O bloqueio fundiário imposto
aos camponeses, indígenas, seringueiros e demais populações tradicionais
representa um bloqueio ao surgimento de processos sociais de
desenvolvimento territorial sustentáveis e multifuncionais.

Tal perspectiva leva a uma revalorização de estudos de caso que
permitam ilustrar esse processo de geração de diversidades e
etnodesenvolvimento e incentiva a partilhar com as comunidades camponesas
a concepção e implementação de paradigmas que, para além de sua relevância
social, técnica e ambiental, aportam uma significativa contribuição para as
atividades educacionais, lúdicas, arquitetônicas, paisagísticas, culturais, estéticas
e para muitas outras fontes de saber e de organização de uma vida cotidiana
estimulante e saudável.
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